
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 1 

> Ofício PRES 158/2010 - de 12/11/2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 



 



 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 2 

COPIAS DAS SENTENÇAS DOS PROCESSOS JÁ TRANSITADOS EM JULGADOS: 

2.1 DISSÍDIO COLETIVO DE 1996 (Reposição Salarial de 4,44%) – n° 01557.1996.017.01.00-6; 

2.2. DISSÍDIO COLETIVO DE 1998 (Reposição Salarial de 4,10%) – n° AC.00684.2009.023.01.00-4; 

2.3. DISSÍDIO COLETIVO DE 1999 (Reposição Salarial de 3,88%) – n° AC.00765.2002.027.01.00-3; 

2.4. DISSÍDIO COLETIVO DE 2000 (Reposição Salarial de 9,85%) – n° AC.02021.2001.063.01.00-6; 

2.5. DISSÍDIO COLETIVO DE 2001 (Reposição Salarial de 7,069%) – n° AC.01394.2005.017.01.00-8; 

2.6. DISSÍDIO COLETIVO DE 2002 (Reposição Salarial de 9,16%) – n° AC.00802.2006.036.01.00-8; 

2.7. DISSÍDIO COLETIVO DE 2003 (Reposição Salarial 32,9513%) – n° AC.01074.2005.004.01.00-6. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 3 

> Decreto Estadual nº 41.919 – de 19 de junho de 2009 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



DECRETO Nº 41.919 DE 19 DE JUNHO DE 2009 

DISPÕE SOBRE AS CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DE ACORDO JUDICIAL NO 

ÂMBITO DAS SOCIEDADES DE ECONOMIA MISTA, EMPRESAS PÚBLICAS, 

AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições 

constitucionais e legais, 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica vedada, no âmbito das sociedades de economia mista, empresas públicas, 

autarquias e fundações públicas do Estado do Rio de Janeiro, a celebração de acordo em 

ações judiciais em curso, em qualquer instância ou Tribunal, sem a prévia e expressa 

autorização do Governador do Estado. 

Parágrafo Único - Nas ações judiciais mencionadas neste artigo, em que o interesse 

público no acordo judicial for vislumbrado, o Presidente da sociedade de economia 

mista, empresa pública, autarquia ou fundação pública encaminhará à Secretaria de 

Estado da Casa Civil expediente, devidamente fundamentado e precedido de 

manifestação da respectiva assessoria jurídica, solicitando a prévia e expressa 

autorização para celebração do acordo. 

Art. 2º - Fica dispensada a exigência da autorização a que se refere o artigo 1º deste 

Decreto para: 

I - os acordos nas ações em trâmite nas Varas Cíveis, Varas de Fazenda Pública e Varas 

do Trabalho, em face das concessionárias de serviços públicos controladas pelo Estado, 

quando se tratar de demanda em que o valor do acordo não ultrapasse o montante de 40 

(quarenta) salários mínimos, com a apresentação de proposta de transação diretamente 

ao juízo, com posterior homologação judicial e por pagamento através de fundo próprio 

constituído para esse fim; 

II - os acordos celebrados por empresas estatais independentes; 

III - os acordos celebrados por empresas públicas e de economia mista, inclusive em 

regime de liquidação ordinária, em processos com decisão transitada em julgado, para 

satisfação de dívidas líquidas e certas, desde que demonstrada a economicidade da 

avença. 

Parágrafo Único - Nas hipóteses deste artigo, a entidade interessada dará ciência do 

acordo celebrado à Procuradoria-Geral do Estado. 

Art. 3º - Poderá ser concedida autorização genérica para celebração de acordos em 

processos judiciais com conteúdo semelhante, mediante procedimento específico, de 

iniciativa da Procuradoria-Geral do Estado, que determine os parâmetros e condições 

aplicáveis aos respectivos casos. 

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com a revogação dos 

Decretos nº 32.645, de 07 de janeiro de 2003, e 41.022, de 22 de dezembro de 2007. 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2009. 

SÉRGIO CABRAL 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 4 

> Comunicado da SETRANS - de 14/07/2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO 5 

EDITAIS DOS LEILÕES DE TERRENOS DA RIOTRILHOS: 

5.1. Primeiro Leilão – Realizado em 14/06/2010; 

5.2. Segundo Leilão – Realizado em 14/12/2010; 

5.3. Terceiro Leilão – Realizado em 26/05/2011. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



5.1 - BALANÇO DO PRIMEIRO LEILÃO 

 

 

 

 



5.2 - EDITAL DO SEGUNDO LEILÃO 

 

 

 

 



5.3 - EDITAL DO TERCEIRO LEILÃO 

 

 

 

 


